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Câmara Municipal de Resplendor

Estado de Minas Gerais
Av. Olegário Maciel, nº 378 – Centro – Resplendor – MG – Cep.: 35.230-000

Telefone/fax: 33.3263.1086 – e-mail: camararesplendor@yahoo.com.br
www.camararesplendor.mg.gov.br


PROJETO DE RESOLUÇÃO nº 003/2024
Processo nº 134/2024
DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DOS SUBSÍDIOS DOS VEREADORES PARA A LEGISLATURA 2025/2028, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A Câmara Municipal de Resplendor, Estado de Minas Gerais, aprova e seu Presidente promulga a seguinte Resolução:

Art. 1º O subsídio mensal dos Vereadores, para vigorar a partir de 1º de janeiro de 2025, é fixado em parcela única, no valor mensal de R$ 7.836,94 (sete mil e oitocentos e trinta e seis reais e noventa e quatro centavos), e será pago de acordo com as disposições contidas nesta Resolução.

Art. 2º A remuneração será:
I – integral para o Vereador:

a) no exercício do mandato;

b) que compareça a todas as reuniões ordinárias realizadas durante o mês;

c) quando licenciado para desempenhar missões temporárias, de caráter cultural ou de interesse do Município;

d) quando investido no cargo de Secretário Municipal ou Diretor equivalente, optar pela remuneração do mandato; 

II – proporcional aos dias de efetivo exercício do mandato, à razão de um trinta avos diários.

§1º No caso de licença para tratar da saúde, a que se refere o inciso I do art. 25 da Lei Orgânica, o Vereador fará jus ao percebimento do subsídio proporcional aos primeiros 15 dias do afastamento, na forma da legislação previdenciária. 

Art. 3º O valor do subsídio do vereador deverá ser revisto anualmente a partir de 1º de janeiro, de acordo com o disposto no inciso X do art. 37 da Constituição da República, sendo observado o período mínimo de doze meses para revisão.

Parágrafo único – Para a revisão a que se refere este artigo será usado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA ou outro índice que porventura venha a substituí-lo, nos termos legais.
Art. 4º O subsídio será pago em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória.
Art. 5º No período de férias dos Vereadores, os mesmos poderão perceber parcela correspondente a um terço do valor do subsídio mensal, em razão do direito à gratificação de férias a que se refere o inciso XVII do art. 7º da Constituição da República.

§1º O vereador terá preferência de gozo de férias no período de recesso parlamentar, podendo fracionar em dois períodos iguais de 15 (quinze) dias cada, sem a convocação de suplente.

§2º A parcela a que refere este artigo será paga proporcionalmente ao Vereador que não esteve no efetivo exercício do mandado durante os doze meses do ano.

§3º Em nenhuma hipótese será permitida a conversão de férias do Vereador em pecúnia.

Art. 6º É devido aos Vereadores em cada exercício, o pagamento de parcela correspondente ao subsídio percebido mensalmente, em valor proporcional ao efetivo exercício do mandato no decorrer do ano, a título de gratificação natalina a que se refere o inciso VIII do art. 7º da Constituição da República.

Parágrafo único - O valor a que se refere este artigo poderá ser dividido em duas partes iguais, sendo a primeira a partir de 1º de julho e a segunda a partir de 20 de dezembro.  

Art. 7º As despesas realizadas com base nesta Resolução deverão observar os limites estabelecidos na Constituição da República e na legislação infraconstitucional.

Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta Resolução correrão à conta das dotações próprias consignadas no Orçamento do Poder Legislativo.

Art. 9º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, gerando seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2025.

Câmara Municipal de Resplendor, aos 29 dias do mês de maio de 2024.
Dimas Assis
Presidente

Clebinho Leal 
Vice-presidente

Márcio Magri
1º Secretário

Cristina Nogueira 
2º Secretária

JUSTIFICATIVA
Este projeto de Resolução cumpre o disposto no art.29, XXVII da Lei Orgânica que assim dispõe:

Art. 29 - Compete privativamente à Câmara Municipal, entre outras as seguintes atribuições: [...] XXVII - fixar, até trinta de junho do último ano da legislatura para vigorar na seguinte o subsídio dos Vereadores, do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais, observado o disposto no art. 29, V e VI, da Constituição da República.
O direito de receber subsídio pelo exercício de seu mandato eletivo encontra fundamento não somente na Lei Orgânica Municipal, mas também na própria Carta Cidadã no art.29, VI, quando prevê que o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura para a subsequente.
Art. 29 -  [...] VI – o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura para a subsequente, observado o que dispõe esta Constituição, observados os critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites máximos: [...] b) em Municípios de dez mil e um a cinquenta mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a trinta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;

Quanto à forma legislativa adequada, dispõe o Regimento interno no art.40, inciso III, que para a fixação do subsídio do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais dar-se-á por projeto de lei, e a fixação dos subsídios dos Vereadores por projeto de resolução, guardando coerência com a própria disposição constitucional contida no art.29, V e VI da CF/88.
Art. 40. Compete à Mesa da Câmara privativamente, em colegiado: [...] III - propor projeto de resolução fixando os subsídios dos Vereadores e projeto de lei fixando os subsídios dos Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais na forma estabelecida pela Constituição Federal;

No que tange a recomposição dos ganhos, conforme dicção do Enunciado de Súmula nº 73 do TCE/MG:

No curso da legislatura, não está vedada a recomposição dos ganhos, em espécie, devida aos agentes políticos, tendo em vista a perda do valor aquisitivo da moeda, devendo ser observados na fixação do subsídio, a incidência de índice oficial de recomposição do valor da moeda, o período mínimo de um ano para revisão e os critérios e limites impostos na Constituição Federal e legislação infraconstitucional. 

Diante do exposto, o projeto está em consonância com o ordenamento jurídico vigente, sendo indispensável que nós, enquanto parlamentares desempenhemos nossa principal função, cumprindo nosso papel social e legal. 
Sem mais, conto com o apoio dos meus pares para aprovação desta resolução.
Dimas Assis
Presidente

Clebinho Leal 
Vice-presidente

Márcio Magri
1º Secretário

Cristina Nogueira 
2º Secretária

4/4

_1181127565.unknown

